
1  

 
 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA – SEMIL.  
 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO – SAA. 
 
EDITAL CONJUNTO DE ABERTURA DAS INSCRIÇÕES SEMIL/SAA N.º 001/2024. 
 
PROVA OBJETIVA. 
 
CARGO: ESPECIALISTA AMBIENTAL II PARA ESPECIALISTA AMBIENTAL III. 
 
Leia atentamente as INSTRUÇÕES: 
 
1. Durante a realização da prova não será permitido a comunicação entre os servidores, nem qualquer espécie de 
consulta ou a utilização de códigos, livros, manuais, impressos ou anotações, telefone celular, tablet ou similares, 
gravador ou qualquer material que não seja o estritamente permitido, nem o uso de relógio, (de qualquer espécie/tipo), 
de boné/gorro/chapéu ou similares, de óculos de sol e de protetores auriculares. 
 
2. O servidor cujo celular e/ou aparelho(s) eletrônico(s), mesmo desligado(s), emitir(em) qualquer som, durante a 
realização das provas, poderá ser eliminado deste concurso de promoção. 
 
3. O servidor poderá manter em cima da sua carteira apenas lápis, borracha, caneta, um documento de identificação, 
lanche, (exceto líquido). Outros pertences, antes do início das provas, o candidato deverá acomodá-los embaixo de 
sua cadeira, sob sua guarda e responsabilidade. 
 
4. Confira se a sua prova tem 64 questões, cada qual com 05 alternativas, veja se o cargo para o qual se inscreveu, 
está correto. 
 
5. Verifique seus dados no cartão-resposta, (nome, número de inscrição e o cargo para o qual se inscreveu), ASSINE 
o mesmo.  
 
6. Preencha toda a área do cartão-resposta correspondente à alternativa de sua escolha, com caneta esferográfica,  
(tinta azul, ou preta), sem ultrapassar as bordas. As marcações duplas, rasuradas, ou marcadas, diferentemente, do  
modelo estabelecido no cartão-resposta, serão anuladas. 
 
7. Observe as orientações apresentadas no cartão-resposta. O mesmo não será substituído, salvo se contiver erro de 
impressão. 
 
8. Aguarde a autorização do fiscal para abrir o caderno de provas. Ao receber a ordem, confira-o com muita atenção. 
Nenhuma reclamação sobre o total de questões, ou falha de impressão, será aceita depois de iniciada a prova. Cabe 
apenas ao candidato a interpretação das questões, o fiscal não poderá fazer nenhuma interferência. 
 
9. A Prova Objetiva terá duração máxima de 03, (três) horas e meia, incluso o tempo destinado ao preenchimento do 
cartão-resposta.  
 
10. O candidato poderá se retirar do local da prova somente 1h, (uma hora), após seu início, levando seu caderno de 
prova. 
 
11. Ao terminar sua prova, o candidato deverá entregar ao fiscal de sala o cartão-resposta preenchido, assinado e 
retirar-se do recinto, onde está ocorrendo a mesma, não lhe sendo mais permitido o uso do banheiro e bebedouro. 
 
12. Os 3, (três) candidatos, que terminarem a prova por último, deverão permanecer na sala, só poderão sair juntos, 
após o fechamento do envelope, contendo os cartões-respostas dos candidatos presentes e ausentes, assinarem no 
referido envelope, atestando que este foi devidamente lacrado. 
 
BOA PROVA! 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E POLÍTICAS AMBIENTAIS. 
 
01. Nos termos da Lei Complementar n.º 140, de 8 de dezembro de 2011, identifique a 
alternativa incorreta.  
a) Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão, serão publicados no jornal 
oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de 
comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. 
b) Atuação Supletiva é o procedimento administrativo destinado a licenciar atividades, 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, ou 
capazes, sob qualquer forma de causar degradação ambiental.  
c) O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a execução de ações administrativas a ele, 
atribuídas na Lei Complementar n.º 14/2011, desde que o ente destinatário da delegação disponha 
de órgão ambiental capacitado a executar as ações administrativas a serem delegadas e de 
Conselho de Meio Ambiente.  
d) Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o caso, de um 
empreendimento ou atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo 
para a apuração de infrações à legislação ambiental cometidas pelo empreendimento, atividade 
licenciada ou autorizada.  
e) Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da qualidade ambiental, o ente federativo 
que tiver conhecimento do fato, deverá determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mitigá-
la, comunicando imediatamente ao órgão competente para as providências cabíveis.  
 
02. Assinala a alternativa que complete o texto, de acordo com a Lei n.º 9509, de 20 de março 
de 1997. 
Os órgãos e entidades da administração direta, indireta, fundacional do Estado e dos 
Municípios instituídos pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da 
qualidade ambiental, administração de recursos naturais, bem como as voltadas para 
manutenção e recuperação da qualidade de vida, constituirão o Sistema Estadual de 
Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA, integrante:  
a) Do Sistema Estadual do Meio Ambiente. 
b) Do Conselho Estadual do Meio Ambiente. 
c) Da Secretaria de Estado do Meio Ambiente. 
d) Do Sistema Nacional do Meio Ambiente. 
e) Do Conselho Federal do Meio Ambiente. 
 
03. Considere a Lei n.º 14133/2021, para assinalar a alternativa incorreta. 
a) O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá, individualmente, pelos 
atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 
b) Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados pela Lei n.º 14133/202, as disposições 
constantes dos arts. 42 a 49, da Lei Complementar n.º 123/2006. 
c) Se subordinam ao regime da Lei n.º 14133/2021: contratos que tenham por objeto operação de 
crédito, interno ou externo, gestão de dívida pública, incluídas as contratações de agente financeiro 
e a concessão de garantia relacionadas a esses contratos. 
d) Nas contratações com prazo de vigência superior a 1, (um), ano será considerado o valor anual 
do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º, do art. 4º, da Lei n.º 14133/2021. 
e) Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será 
designado pregoeiro. 
 
04. De acordo com a Lei n.º 12527, de 18 de novembro de 2011, qual alternativa não é 
verdadeira? 
a) Não se subordinam ao regime da Lei n.º 12527/2011, as Cortes de Contas, Judiciário e Ministério 
Público. 
b) Disponibilidade é a qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados. 
c) São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de 
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informações de interesse público. 
d) O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidos, utilizados como 
fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo, será assegurado com a edição do ato 
decisório respectivo. 
e) Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente, a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva 
documentação. 
 
05. À luz do Decreto n.º 60428, de 08 de maio de 2014, atribua (V) verdadeiro ou (F) falso aos 
itens e marque a alternativa correta.  
(    ) Consideram-se presentes os brindes que não tenham valor comercial, não tenham valor 
elevado e sejam distribuídos a título de cortesia, divulgação, por ocasião de eventos especiais 
ou datas comemorativas. 
(    ) A participação na Comissão é considerada serviço público relevante remunerado. 
(     ) A remuneração do agente público é custeada pelos tributos pagos direta ou indiretamente 
por todos.  
(   ) O agente público não utilizará bens ou recursos públicos, humanos ou materiais, para 
fins pessoais, particulares, políticos ou partidários, nem se valerá de sua função para 
obtenção de qualquer tipo de vantagem. 
a) V – V – V – V.  
b) V – F – F – V.  
c) F – V – V – V.  
d) V – V – F – V.  
e) F – F – V – V. 
 
06. Marque a alternativa incorreta, segundo a Lei n.º 8429, de 2 de junho de 1992. 
a) Na responsabilização da pessoa jurídica, deverão ser considerados os efeitos econômicos e 
sociais das sanções, de modo a viabilizar a manutenção de suas atividades.         
b) O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer, ilicitamente, está 
sujeito às cominações da Lei n.º 8429/1992, até 50% do valor da herança. 
c) O mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, sem comprovação de ato 
doloso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa. 
d) O sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa, tutelará a probidade na 
organização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade do 
patrimônio público e social, nos termos da Lei n.º 8429/1992.      
e) A mera perda patrimonial decorrente da atividade econômica não acarretará improbidade 
administrativa, salvo se comprovado ato doloso praticado com essa finalidade.        
 
07. Conforme a Lei n.º 10261, de 28 de outubro de 1968, assinale a alternativa incorreta. 
a) Aos cargos públicos serão atribuídos valores determinados por referências numéricas, seguidas 
de letras em ordem alfabética, indicadoras de graus. 
b) Em regime de acumulação é vedado contar tempo de um dos cargos para reconhecimento de 
direito ou vantagens no outro. 
c) Não havendo candidato habilitado em concurso, os cargos vagos, isolados ou de carreira, só 
poderão ser ocupados no regime da legislação trabalhista, até o prazo máximo de um ano, 
considerando-se findo o contrato após esse período, vedada a recondução. 
d) O funcionário, devidamente autorizado pelo Governador, poderá afastar-se do cargo para 
participar de provas de competições desportivas, dentro ou fora do Estado. 
e) Ao funcionário que não estiver em efetivo exercício, só se abonarão as vantagens a partir da data 
da reassunção. 
 
08. De acordo com o estabelecido na Lei n.º 6938/1981, marque a alternativa incorreta. 
a) A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão, instituída em relação aos 
recursos florestais, deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva legal.                
b) As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as 
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diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 
c) Ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando-se o Meio Ambiente 
como um patrimônio público a ser, necessariamente, assegurado e protegido, tendo em vista o uso 
coletivo, é um princípio da Política Nacional do Meio Ambiente. 
d) A Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA, do Ministério do Interior, tem a função de assistir 
o Presidente da República na formulação de diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente 
e) De acordo com a legislação em vigor, o Poder Executivo é autorizado a criar uma Fundação de 
Apoio Técnico Científico às atividades do IBAMA.                            
 
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. 
 
09. De acordo com o Decreto n.º 64456, de 10 de setembro de 2019, que dispõe sobre o 
procedimento para apuração de infrações ambientais e imposição de sanções, no âmbito do 
Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e 
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, e dá 
providências correlatas, assinale a alternativa que complete, corretamente, o trecho. 
“Art. 3º - A infração ambiental será apurada mediante procedimento administrativo próprio, 
iniciado por meio de ________________________”. 
a) Auto de Infração Ambiental 
b) Auto de Afirmação Ambiental 
c) Administração de material 
d) Administração de qualidade natural 
e) Auto de regulação intermediária 
 
10. Segundo o Decreto n.º 64456, de 10 de setembro de 2019, que dispõe sobre o 
procedimento para apuração de infrações ambientais e imposição de sanções, no âmbito do 
Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e 
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, e dá 
providências correlatas, o Atendimento Ambiental é a fase do procedimento administrativo 
destinada à(a):  
a) Resolução pertinente das pendências ambientais do órgão, decorrentes da lavratura do Auto de 
Afirmação Ambiental. 
b) Lavratura de existência de vícios estipulados pelo governo municipal. 
c) Entender os motivos de não cumprimento das multas atenuantes. 
d) Tramitação das congruências ambientais, resultantes dos limites legais do Auto de Infração 
Intermediária. 
e) Resolução consensual das pendências ambientais do autuado, decorrentes da lavratura do Auto 
de Infração Ambiental. 
 
11. A Resolução SIMA n.º 05, de 18 de janeiro de 2021, dispõe sobre as condutas infracionais 
ao Meio Ambiente, suas respectivas sanções administrativas e dá providências correlatas. 
Na referida Resolução consta o seguinte no art. 10 – “Fica vedada a aplicação de nova sanção 
de advertência no período de _______________, contados do trânsito em julgado do processo 
administrativo”. 
Assinale a alternativa que complete, corretamente, a lacuna. 
a) 3, (três) anos 
b) 3, (três) meses 
c) 4, (quatro) anos 
d) 1, (um) ano 
e) 5, (cinco) anos 
 
12. De acordo com a Resolução SIMA n.º 05, de 18 de janeiro de 2021, dispõe sobre as 
condutas infracionais ao Meio Ambiente, suas respectivas sanções administrativas e dá 
providências correlatas, art. 93 - O Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental, 
(TCRA), firmado nos termos do inciso I, do art. 89, desta resolução, poderá prever, além das 
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medidas de reparação do dano ambiental in loco: 
( ) O encaminhamento ao órgão competente para regularização da atividade objeto da 
autuação. 
( ) A adoção de medidas de prevenção contra novas degradações ou irregularidades 
ambientais, por meio da adoção de boas práticas ambientais. 
(   ) A sugestão parcial de pagamento para recuperação de áreas degradadas ou para proteção 
e restauração do Meio Ambiente. 
Atribua (C) para certo e (E) para errado, depois assinale a alternativa com a sequência correta. 
a) C – C – C.  
b) E – C – C. 
c) C – E – C. 
d) C – E – E. 
e) C – C – E.  
 
13. O art. 3º, da Resolução SMA n.º 51, de 05 de junho de 2014, aponta que a gestão e 
coordenação do Programa Estadual de Conciliação Ambiental serão realizadas por um 
Comitê Gestor, o qual terá como atribuições: 
I- Propor e deliberar a respeito de medidas para o cumprimento dos objetivos e diretrizes da 
política relacionada à conciliação ambiental. 
II- Orientar os trabalhos dos agentes públicos responsáveis pelo atendimento ambiental junto 
aos autuados por infrações ambientais. 
III- Estabelecer procedimentos, padrões e modelos a serem seguidos pelos agentes públicos 
durante o atendimento ao autuado, visando à conciliação. 
IV- Monitorar e acompanhar a operacionalização do programa, promovendo a capacitação 
continuada dos agentes públicos responsáveis pelo atendimento aos cidadãos. 
Sobre isso, assinale a alternativa verdadeira. 
a) Todas estão corretas. 
b) Apenas I e II estão corretas. 
c) Apenas II e III estão corretas. 
d) Apenas III e IV estão corretas. 
e) Apenas II e IV estão corretas. 
 
14. Segundo a Resolução SMA n.º 51, de 31 de maio de 2016, que disciplina o procedimento 
de conversão de multa administrativa simples em serviço ambiental, assinale a alternativa 
correta. 
a) Para fins de concessão de multa em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do Meio Ambiente, a unidade de medida de Árvore-equivalente, (AEQ), corresponderá a 
3, (três), Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP. 
b) Acordada entre as partes a conversão da autuação em tarefas administrativas, o interessado 
deverá firmar o Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental - TCRA, no qual constará a 
quantidade de Árvores-equivalentes, (AEQ), devidas. 
c) Deverá ser apresentado documento emitido pelo Programa Dividendo que informe qual o projeto 
de culminação ecológica que está sendo compromissado, respeitando a quantidade de Árvores-
equivalentes, (AEQ), devidas. 
d) A Comissão Interna de Avaliação de Projetos do Programa Nascentes informará à Coordenadoria 
de Fiscalização Ambiental, se a restauração ecológica foi considerada adequada, de acordo com os 
parâmetros de recomposição estabelecidos no Anexo II, da Resolução SMA n.º 32, de 03 de abril 
de 2014 demais normas em vigor. 
e) Cumprida a obrigação assumida no prazo mínimo, deverá o valor da multa ser consolidado para 
cobrança parcial. 
 
15. O art.13, da Resolução SMA n.º 51, de 31 de maio de 2016, que disciplina o procedimento 
de conversão de multa administrativa simples, em serviço ambiental, estabelece que na 
hipótese de interrupção da restauração ambiental devida, sem culpa do interessado, o 
remanescente do serviço poderá ser prestado mediante apoio de outro projeto do 



6  

________________, sendo objeto de repactuação mediante aditivo ao termo de compromisso, 
por apenas uma vez. 
Assinale a alternativa que complete, corretamente, a lacuna. 
a) Programa Ativo Verde 
b) Programa Florestas 
c) Programa Nascentes 
d) Órgão Ambiental Secundário 
e) Órgão Ambiental Nacional 
 
16. Segundo a Resolução SMA n.º 92, de 23 de julho de 2018, que dispõe sobre o Projeto de 
Monitoramento Ambiental por Imagens de Satélites – MAIS – e dá providências correlatas, art. 
2º, fica a cargo do Centro de Monitoramento do Departamento de Planejamento e 
Monitoramento da Coordenadoria de Fiscalização Ambiental a execução do MAIS, com o 
apoio das demais unidades da CFA e da: 
a) Polícia Civil. 
b) Polícia Militar Ambiental. 
c) Agência Reguladora do Estado. 
d) Polícia Federal. 
e) Polícia Municipal Ambiental. 
 
BIODIVERSIDADE. 
 
17. A Lei n.º 9985, de 18 de julho de 2000, regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e 
dá outras providências. Levando-se em consideração o art. 2º, relacione as colunas e escolha 
a alternativa com a ordem correta. 
Coluna I. 
A- Unidade de conservação. 
B- Conservação da natureza. 
C- Diversidade biológica. 
Coluna II. 
(1) O manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a manutenção, a 
utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa 
produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu 
potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras,  garantindo a 
sobrevivência dos seres vivos em geral. 
(2)  A variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre outros, 
os ecossistemas terrestres, marinhos, aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem 
parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de 
ecossistemas. 
(3) Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 
características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos 
de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção. 
a) A (1) – B (3) – C (2).  
b) A (3) – B (2) – C (1). 
c) A (2) – B (1) – C (3). 
d) A (3) – B (1) – C (2). 
e) A (1) – B (2) – C (3). 
 
18. De acordo com a Lei n.º 9985, de 18 de julho de 2000, regulamenta o art. 225, § 1º, incisos 
I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza e dá outras providências, no art. 4º, assinale qual das alternativas não está de 
acordo com os objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, 
(SNUC). 
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a) Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no Território 
Nacional e nas águas jurisdicionais. 
b) Proteger, parcialmente, as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional apenas. 
c) Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais. 
d) Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais. 
e) Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de 
desenvolvimento. 
 
19. Conforme a Lei n.º 9985, de 18 de julho de 2000, regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, 
III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências, verifique o art. 7º: 
As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com 
características específicas: 
I- Unidades de Proteção __________. 
II- Unidades de Uso __________. 
Assinale a alternativa que conclui, devidamente, as lacunas. 
a) Integral; Único 
b) Única; Sustentável 
c) Integral; Viável 
d) Satisfatória; Viável 
e) Integral; Sustentável 
 
20. O Decreto n.º 66549, de 07 de março de 2022, disciplina a aplicação, no âmbito do Estado 
de São Paulo, da Lei Federal n.º 14119, de 13 de janeiro de 2021, institui a Política Estadual de 
Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA, o Programa Estadual de Pagamento por 
Serviços Ambientais – PPSA - e o Cadastro Estadual de Projetos de Pagamento por Serviços 
Ambientais, e dá providências correlatas, verifique o seguinte artigo e assinale a alternativa 
que complete, corretamente, o mesmo. 
Art. 8º - O Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais – PPSA, será 
implementado por meio de Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais – Projetos de 
PSA, instituídos por: 
a) Atos normativos específicos dos dirigentes dos órgãos executores. 
b) Atos normativos instituídos pelos representantes do governo federal apenas. 
c) Atos jurídicos instituídos pelo setor territorial de cada município participante. 
d) Atos obrigatórios do governo federal e estadual que referenda a multa que deverá ser recolhida. 
e) Pagamento direto ao executor. 
 
21. O Decreto n.º 66549, de 07 de março de 2022, disciplina a aplicação, no âmbito do Estado 
de São Paulo, da Lei Federal n.º 14119, de 13 de janeiro de 2021, institui a Política Estadual de 
Pagamento por Serviços Ambientais – PEPSA, o Programa Estadual de Pagamento por 
Serviços Ambientais – PPSA – e o Cadastro Estadual de Projetos de Pagamento por Serviços 
Ambientais e dá providências correlatas. Verifique o art. 20 - Fica criado o Cadastro Estadual 
de Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais, mantido pela ______________________, 
visando ao acompanhamento e monitoramento dos projetos em andamento no Estado de São 
Paulo. 
Assinale a alternativa que complete, adequadamente, a lacuna. 
a) Secretaria de Educação do Meio Ambiente 
b) Secretaria Federal e do Ambiente do Estado de São Paulo 
c) Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 
d) Repartição Pública de Pagamentos e Serviços 
e) Repartição Pública de Colaboração e Fomento 
 
22. Segundo a Decisão 15/4, do Marco Global da Biodiversidade de Kunming-Montreal, ele 
reconhece as importantes funções e contribuições dos povos indígenas e das comunidades 
locais como:  
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a) Apoiadores das decisões tomadas pelo governo e seu cumprimento efetivo. 
b) Representantes distintos da diversidade biológica e multilateral, notificando os desmatamentos e 
avaliando as condições de convenções. 
c) Guardiões dos ecossistemas e os dons da natureza, bem como a implementação satisfatória de 
direitos humanos para redução de multas aplicadas. 
d) Educadores transformadores de interface entre ciência e políticas públicas dos sistemas locais. 
e) Guardiões da diversidade biológica e participar em sua restauração, conservação e utilização 
sustentável. 
 
23. De acordo com a Resolução SMA n.º 32, de 03 de abril de 2014, que estabelece as 
orientações, diretrizes e critérios sobre restauração ecológica no Estado de São Paulo e dá 
providências correlatas, no art. 2º - para efeito desta Resolução, entende-se por Restauração 
Ecológica: 
a) Instrumento de planejamento, replanejamento e monitoramento da Restauração Ecológica, em 
área urbanas, que deverá ser apresentado pelo restaurador, sendo a recomposição seu principal 
objetivo. 
b) Restituição de sistema ou comunidade biológica nativa degradada ou extinta, à condição não 
degradada, que pode ser diferente de sua condição original. 
c) Condição do ecossistema quando este não é capaz de manter sua estrutura e 
autossustentabilidade. 
d) Variáveis utilizadas para o monitoramento das degradações na estrutura e autossustentabilidade 
do ecossistema em constituição, ao longo de sua trajetória, em direção à condição não degradada. 
e) Intervenção humana intencional em ecossistemas degradados ou alterados para desencadear, 
facilitar ou acelerar o processo natural de sucessão ecológica. 
 
24. Conforme a Resolução SMA n.º 32, de 03 de abril de 2014, que estabelece as orientações, 
diretrizes e critérios sobre restauração ecológica no Estado de São Paulo, e dá providências 
correlatas, verifique o art. 8º - Os Projetos de Restauração Ecológica serão cadastrados e 
atualizados no Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica – SARE – pelo 
restaurador em conformidade com as seguintes etapas: 
I- Diagnóstico da área objeto da restauração. 
II- Proposta de Projeto de Restauração Ecológica. 
III- Implantação da metodologia e das ações previstas no Projeto de Restauração Ecológica. 
IV- Manutenção e monitoramento do Projeto de Restauração Ecológica. 
V- Conclusão do Projeto de Restauração Ecológica. 
De acordo com a referida Resolução, assinale a alternativa correta. 
a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Apenas I e II estão corretas. 
c) Apenas II e III estão corretas. 
d) Apenas I, III, IV e V estão corretas. 
e) Apenas II, III e IV estão corretas. 
 
USO E MANEJO DA FAUNA SILVESTRE. 
 
25.  Qual alternativa contraria o estabelecido na Resolução SMA n.º 92, de 14 de novembro de 
2014? 
a) A análise técnica das solicitações compete ao Departamento de Fauna, da Coordenadoria de 
Biodiversidade e Recursos Naturais – DeFau/CBRN.  
b) A Autorização de Instalação – AI – autoriza a realização das obras para a implantação do 
empreendimento ou da atividade.  
c) A Autorização de Instalação – AI – permite o funcionamento do empreendimento, início da 
atividade de uso ou manejo de fauna silvestre. 
d) A Autorização de Soltura de Animais Silvestres – AS – permite a soltura de espécime nativo da 
fauna silvestre paulista em área de distribuição natural dela. 
e) A autenticidade das autorizações emitidas poderá ser consultada acessando o Sistema Integrado 
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de Gestão da Fauna Silvestre do Estado de São Paulo – GEFAU.  
 
26. Assinale a alternativa inverídica em relação à Resolução SIMA 011/21, de 03 de fevereiro 
de 2021. 
a) Espécies autóctones: abelhas-nativas-sem-ferrão, cuja ocorrência e distribuição geográfica 
natural, não incluem o Território Paulista. 
b) No âmbito do Estado de São Paulo, somente será autorizada a criação de espécies de abelhas-
nativas-sem-ferrão, cuja ocorrência e distribuição geográfica natural incluem o Território Paulista.  
c) Quando o plantel pré-existente incluir espécies alóctones será emitida Autorização de Uso e 
Manejo - AM, contemplando tais espécies declaradas, com validade de trinta e seis meses.  
d) No âmbito do Estado de São Paulo, fica criada a categoria de empreendimento de uso e manejo 
de fauna silvestre sob cuidados humanos, denominada “Meliponário”, visando atender às finalidades 
de criação de abelhas nativas-sem-ferrão.  
e) Resgate é a coleta de colônias, mediante autorização do órgão ambiental competente, em áreas 
de supressão de vegetação ou em situação de risco, alojadas em cavidades naturais ou artificiais. 
 
27. Atribua (V) verdadeiro ou (F) falso aos itens e marque a alternativa correta, em 
conformidade com a Resolução SIMA n.º 115, de 21 de dezembro de 2022. 
(  ) A Autorização de Manejo In Situ para fins de controle de espécimes domésticas em 
condição de sinantropia, somente será emitida quando envolver uso de métodos não 
seletivos que possam causar captura de espécimes da fauna silvestre ou exótica. 
(  ) As atividades de manejo de fauna silvestre ou exótica com o uso de métodos não 
invasivos, que possam interferir na dinâmica de populações da fauna silvestre nativa em vida 
livre, eventualmente não contempladas nesta Resolução, serão objeto de manifestação, por 
meio de parecer técnico do órgão ambiental.  
(   ) Os dados de ocorrência de espécies da fauna silvestre e exótica indicados nos relatórios 
de atividades, poderão ser utilizados para compor banco público de dados da Secretaria de 
Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente. Os dados mencionados poderão ser classificados 
como sigilosos, conforme legislação vigente. 
(  ) A Autorização de Manejo in Situ para fins de monitoramento da qualidade ambiental 
autoriza ações, vinculadas ao licenciamento ambiental, voltadas à apanha, captura, coleta e 
transporte de material biológico da fauna silvestre ou exótica de vida livre, para a realização 
de análises e ensaios laboratoriais. 
a) V – V – V – V.  
b) V – F – F – V.  
c) V – V – V – F.  
d) V – V – F – V.  
e) F – F – V – V. 
 
28. Segundo o art. 7º, da Resolução SEMIL n.º 025, de 10 de março de 2024, as ações de soltura 
realizadas sob a tipologia retorno imediato à natureza, exceto:  
a) Aplicam-se ao espécime apreendido com sinal de ter sido recém-capturado ou ao espécime 
resgatado, desde que não necessite de atendimento médico veterinário.  
b) Somente poderão ser realizadas na área de origem do espécime apreendido ou resgatado, desde 
que seja área de distribuição geográfica natural da espécie. 
c) Não dependem da autorização prevista no art. 5º, da Resolução SEMIL n.º 025/2024. 
d) Somente poderão ser realizadas por agentes dos órgãos policiais, do Corpo de Bombeiros, da 
Defesa Civil, das Guardas Municipais, dos demais órgãos de fiscalização ambiental, órgãos 
municipais de saúde e Meio Ambiente.  
e) Somente quando a unidade de conservação se configurar como a área de origem do espécime a 
ser solto. 
 
29. Aponte a alternativa incorreta, conforme a Instrução Normativa IBAMA n.º 10, de 19 de 
setembro de 2011. 
a) A transferência de pássaro nascido em Criadouro Amador poderá ser realizada apenas para outro 
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Criador Amador, precedido de operação pelo SisPass. 
b) É permitida a manutenção de passeriformes devidamente registrados, em áreas públicas, como 
praças, locais arborizados, exposição, venda ou torneio. 
c) Os criadores amadores que desejarem se tornar criadores comerciais de passeriformes, deverão 
seguir o previsto nesta norma para alteração de categoria. 
d) Aves sem anilhas ou comprovadamente capturadas na natureza poderão ser soltas por autoridade 
Policial ou do Sisnama, observando-se a área de distribuição da espécie, mediante laudo e relatório. 
e) Em nenhuma hipótese aves oriundas de Criadores de Passeriformes poderão ser soltas, salvo 
autorização expressa do IBAMA.  
 
30. Considerando-se as Diretrizes da UICN CSE sobre conflitos e coexistência entre humanos 
e animais selvagens, marque a alternativa correta. 
(i) Em sua essência, o conflito entre humanos e animais selvagens trata de uma interação 
direta ou percebida entre estes animais e as pessoas, sobre a qual há algum conflito ou 
desacordo entre as pessoas envolvidas. 
(ii) Se os animais caçados também forem culpados pelos danos causados aos meios de 
subsistência, então sua matança pode ter sido influenciada e, portanto, incorporada como 
certo grau de conflito entre humanos e animais selvagens. 
(iii) Os conflitos entre humanos e animais selvagens são complexos e desafiam a análise e a 
resolução fáceis. Cada conflito entre humanos e animais selvagens é diferente do outro, o 
que pode funcionar em um caso, pode não se aplicar a outro. 
(iv) Muitos conflitos entre humanos e animais selvagens envolvem espécies que se 
distribuem por habitats altamente fragmentados e/ou muito além da áreas protegidas, em 
paisagens dominadas pelo homem. A mitigação dos danos causados pelos animais 
selvagens para promover a tolerância das pessoas, mesmo quando bem-sucedidas, pode 
oferecer apenas uma solução de curto prazo. 
a) Apenas as assertivas (ii) e (iii) são verdadeiras. 
b) Apenas as assertivas (i), (ii) e (iii) são verdadeiras. 
c) Apenas as assertivas (iii) e (iv) são verdadeiras. 
d) Apenas as assertivas (i), (iii) e (iv) são verdadeiras. 
e) As assertivas (i), (ii), (iii) e (iv) são verdadeiras. 
 
31. Leia as assertivas, retiradas do Relatório Temático sobre Espécies Exóticas Invasoras e 
indique a incorreta. 
a) As primeiras tentativas de invasão europeia ao longo da Costa do Brasil, foram marcadas pela 
introdução de espécies animais e vegetais, que não ocorriam em Território Americano e que se 
estabeleceram, muitas vezes, suplantando espécies nativas em número e em área ocupada, 
alterando drasticamente a paisagem. 
b) Uma espécie não é nativa ou exótica por definição, mas sim em relação à região em que ocorre 
naturalmente, em virtude de processos naturais relacionados à capacidade de dispersão natural das 
espécies, de fatores ambientais e de interações ecológicas.  
c) Schizolobium parahyba, uma árvore conhecida como guapuruvu ou garapuvu, é nativa na Floresta 
Atlântica, próxima ao litoral, em boa parte da Costa Brasileira e, em virtude do seu intenso uso em 
projetos de recuperação de áreas degradadas, tornou-se invasora em áreas de floresta estacional no 
interior do Estado de São Paulo. 
d) Em algumas situações, impactos positivos podem ser identificados também. Espécies introduzidas 
para fins específicos podem trazer benefícios econômicos locais, como é o caso da árvore algaroba, 
(Prosopis juliflora), na região Sul, em virtude do seu uso como espécie forrageira. 
e) Nas Américas, a introdução de espécies exóticas de forma intencional ou não, tem como marco 
temporal as Grandes Navegações e invasões europeias, a partir da segunda metade do século XV, 
consideradas como uma forma sem precedentes de mudança global rumo aos fortes impactos 
ecológicos. 
 
32. Em conformidade com o art. 4º, da Resolução Conama n.º 489, de 26 de outubro de 2018, 
que estabelece as categorias de atividades ou empreendimentos para uso e manejo, em 
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cativeiro, da fauna silvestre e da exótica, relacione as Colunas e marque a alternativa com a 
sequência correta.  
Coluna I. Coluna II. 
(1)Empreendimento 
comercial de animais 
vivos da fauna silvestre ou 
fauna exótica. 

(  ) Empreendimento com finalidade de criar, reproduzir e 
manter em cativeiro espécimes da fauna silvestre ou da fauna 
exótica, para fins de alienação de espécimes, suas partes, 
produtos ou subprodutos. 

(2)Empreendimento 
comercial de partes, 
produtos e subprodutos 
da fauna silvestre ou 
exótica. 

(  ) Empreendimento comercial com finalidade de alienar 
animais da fauna silvestre e da fauna exótica vivos, 
provenientes de criadouros legalmente autorizados, sendo-
lhes vedada a reprodução. 

(3)Criadouro comercial.  (   ) Empreendimento com finalidade de criar, reproduzir e 
manter espécimes da fauna silvestre em cativeiro, para fins de 
reintrodução ou manutenção de plantel geneticamente viável 
de espécies ameaçadas ou quase ameaçadas, sendo vedadas 
a exposição e comercialização dos animais, partes, produtos e 
subprodutos. 

(4)Criadouro 
conservacionista.  

(   ) Empreendimento comercial varejista, com finalidade de 
alienar partes, produtos e subprodutos da fauna silvestre ou 
exótica. 

a) 3 – 1 – 4 – 2. 
b) 1 – 3 – 2 – 4. 
c) 4 – 2 – 1 – 3. 
d) 2 – 3 – 4 – 1. 
e) 4 – 1 – 3 – 2.   
 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL. 
 
33. Qual alternativa não atende às determinações da Lei n.º 12780, de 30 de novembro de 
2007? 
a) Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis de ensino, deve 
ser incorporada a dimensão socioambiental com ênfase na formação ética para o exercício 
profissional. 
b) É um princípio básico da Educação Ambiental, o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, 
na perspectiva da multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade. 
c) A Educação Ambiental deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino, 
devendo ser inserida de forma transversal no âmbito curricular. 
d) As atividades pedagógicas teórico-práticas devem priorizar questões relativas à realização de 
ações de sensibilização e conscientização. 
e) A dimensão socioambiental deve permear os currículos dos cursos de formação superior, em 
todos os níveis e em todas as disciplinas. 
 
34. Os representantes de que trata o art. 3º, da Resolução SMA n.º 33/2017, serão indicados 
pelos dirigentes dos respectivos órgãos e entidades que os compõem, sendo designados:  
a) Pelo diretor-presidente da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. 
b) Pela Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado do Meio Ambiente. 
c) Pelo Coordenador de Educação Ambiental. 
d) Pelo Governador do Estado de São Paulo. 
e) Pelo Secretário de Estado do Meio Ambiente. 
 
35. Leia as assertivas. 
I- A Coordenadoria de Educação Ambiental, em conjunto com o Comitê de Integração de 
Educação Ambiental, deve desenvolver orientações na forma de diretrizes sobre como a 
Educação Ambiental pode ser trabalhada em cada uma das linhas de atuação. 
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II- É um princípio geral para ações de Educação Ambiental no Sistema Ambiental Paulista: 
compreensão da Educação Ambiental como espaço de participação e cidadania no 
desenvolvimento de políticas públicas em Meio Ambiente. 
III- Incentivo econômico e orientação técnica para recuperação, conservação e preservação 
da sociobiodiversidade e dos recursos naturais é uma das linhas de atuação para ações de 
Educação Ambiental na Secretaria de Estado do Meio Ambiente, incluindo suas entidades 
vinculadas. 
Nos termos da Resolução SMA n.º 187, de 19 de dezembro de 2018, podemos afirmar: 
a) Somente I e II são verdadeiras. 
b) Somente III é verdadeira. 
c) Somente II e III são verdadeiras. 
d) Somente II é verdadeira. 
e) I, II e III são verdadeiras. 
 
36. Em conformidade com o Decreto n.º 63456, de 05 de junho de 2018, aponte a alternativa 
correta. 
a) A Política Estadual de Educação Ambiental será coordenada pela Secretaria da Educação quanto 
à Educação Ambiental Não Formal. 
b) A função de membro da CIEA será remunerada e considerada serviço de natureza relevante. 
c) As Secretarias da Educação e do Meio Ambiente atuarão de forma integrada, conjugando esforços 
para a implementação da Política Estadual de Educação Ambiental. 
d) A Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental do Estado de São Paulo - CIEA, é um órgão 
colegiado, de caráter deliberativo. 
e) A coordenação da CIEA caberá a um de seus membros, eleito pelo Plenário da Comissão, por 
um período de um ano, permitida uma recondução por igual período. 
   
37. Leia o texto extraído de Sorrentino, M.; Trajber, T.; Mendonça, P. Educação Ambiental 
como Política Pública e marque a alternativa incorreta. 
a) a Com-Vida propõe-se a fazer educação, propiciando um espaço estruturante da Educação 
Ambiental na escola que seja colaborativa e includente. 
b) Seguindo o princípio da publicização e democratização das políticas públicas, o Ministério do Meio 
Ambiente tem se orientado para programas que vislumbrem a possibilidade do envolvimento de 
100% da população brasileira.  
c) A Inglaterra, que já foi exemplo de política de redução do Estado, gerou quinhentos mil empregos 
adicionais nos serviços públicos nos últimos oito anos, (1997-2004). 
d) Em 1992 foi criada a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1997, a 
comissão publicou Nosso Futuro Comum, que ficou conhecido também como Relatório Brudtland. 
e) Uma política pública representa a organização da ação do Estado para a solução de um problema ou 
atendimento de uma demanda específica da sociedade. 
 
Responda às próximas duas questões em conformidade com o documento Jacobi, Pedro. 
Educação Ambiental, Cidadania e Sustentabilidade. 
 
38. Analise as assertivas e assinale a alternativa correta. 
(i) A partir da Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental realizada em 
Tsibilisi, (EUA), em 1977, inicia-se um amplo processo em nível global orientado para criar as 
condições que formem uma nova consciência sobre o valor da natureza e para reorientar a 
produção de conhecimento, baseada nos métodos da interdisciplinaridade e nos princípios 
da complexidade. 
(ii) Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade, Educação e Consciência 
Pública para a Sustentabilidade, realizada em Tessalônica, (Grécia), chama a atenção para a 
necessidade de se articularem ações de Educação Ambiental baseadas nos conceitos de 
ética e sustentabilidade, identidade cultural e diversidade, mobilização e participação e 
práticas interdisciplinares.  
(iii) Ulrich Beck identifica a sociedade de risco com uma segunda modernidade ou 
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modernidade reflexiva, que emerge com a globalização, a individualização, a revolução de 
gênero, o subemprego e a difusão dos riscos globais. Os riscos atuais caracterizam-se por 
ter consequências, em geral de alta gravidade, desconhecidas a longo prazo e que não 
podem ser avaliadas com precisão, como é o caso dos riscos ecológicos, químicos, 
nucleares e genéticos. 
(iv) A ideia de sustentabilidade implica a prevalência da premissa de que é preciso definir 
limites às possibilidades de crescimento e delinear um conjunto de iniciativas que levem em 
conta a existência de interlocutores e participantes sociais relevantes e ativos por meio de 
práticas educativas e de um processo de diálogo informado, o que reforça um sentimento de 
corresponsabilidade e de constituição de valores éticos. 
É verdadeiro o que está posto em: 
a) (i), (ii), (iii) e (iv). 
b) (ii), (iii) e (iv) somente. 
c) (i), (ii) e (iii) somente. 
d) (i), (iii) e (iv) somente. 
e) (i) e (iv) somente. 
 
39. Leia as assertivas e assinale a alternativa devida. 
I- O conceito de desenvolvimento sustentável surge para enfrentar a crise ecológica, sendo 
que pelo menos duas correntes alimentaram o processo. A primeira, centrada no trabalho do 
Clube de Roma, a segunda se difundiu a partir da Conferência de Estocolmo, em 1972. 
II- O desenvolvimento sustentável não se refere, especificamente, a um problema limitado de 
adequações ecológicas de um processo social, mas a uma estratégia ou um modelo múltiplo 
para a sociedade, que deve levar em conta tanto a viabilidade econômica como a ecológica. 
III- O desenvolvimento sustentável somente pode ser entendido como um processo no qual, 
de um lado, as restrições mais relevantes estão relacionadas com a exploração dos recursos, 
a orientação do desenvolvimento tecnológico e o marco institucional. 
IV- A relação entre Meio Ambiente e Educação para a Cidadania assume um papel cada vez 
mais desafiador, demandando a emergência de novos saberes para apreender processos 
sociais que se complexificam e riscos ambientais que se intensificam. 
É verdadeiro o que se afirma em: 
a) I e III apenas. 
b) I, III e IV apenas. 
c) I, II, III e IV. 
d) II e III apenas. 
e) I, II e IV, apenas. 
 
40. Aprecie os itens, atribua (C) para certo e (E) para errado, depois assinale a alternativa com 
a sequência correta. 
(  ) A chave do entendimento da problemática ambiental está no mundo da cultura, ou seja, 
na esfera da totalidade da vida em sociedade. 
(  ) Em biodiversidade quando nos referimos ao ambiente físico-natural, também, podemos 
falar em “sociodiversidade” para caracterizar o meio social. 
( ) Dependendo de sua forma de organização, o ator social pode ser representado por 
presidente, diretoria, diretoria colegiada, comissão, grupo de trabalho ou qualquer outro 
arranjo organizacional que seus integrantes inventem. 
( ) No caso da esfera estatal, os atores sociais são instâncias dos Poderes Públicos: 
Executivo, (União, Estados e Distrito Federal e Municípios); Legislativo, (Câmara dos 
Deputados, Senado Federal, Assembleias Legislativas e Câmaras de Vereadores); Judiciário, 
(Federal e Estadual). 
Fonte: Quintas, José Silva. Introdução à Gestão Ambiental Pública. 
a) E – C – C – C.  
b) E – E – C – C. 
c) C – E – C – E.  
d) C – E – E – C.   
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e) C – C – C – C.   
 
PLANEJAMENTO AMBIENTAL. 
 
41. Considerando-se o estabelecido na Lei n.º 10019, de 03 de julho de 1998, indique a 
alternativa inverídica. 
a) As atividades de subsistência serão admitidas em toda a Zona Costeira, independentemente do 
zoneamento, até que programas especiais de adequação técnica e jurídica sejam implementados e 
regulamentados.  
b) O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro será elaborado em conjunto com a União, o Estado 
e os Municípios. 
c) O Zoneamento definirá normas e metas ambientais e socioeconômicas, rurais, urbanas e 
aquáticas a serem alcançadas por meio de programas de gestão socio-econômico-ambiental. 
d) V - Z-5, é a Zona que apresenta a maior parte dos componentes dos ecossistemas primitivos 
degradada, suprimida e organização funcional eliminada. 
e) A utilização de material de empréstimo para aterro será objeto de licença ambiental, devendo 
obedecer aos critérios e normas estabelecidas por legislação específica, inclusive ao nível municipal. 
 
42. Em conformidade com o Decreto n.º 66002, de 10 de setembro de 2021, que dispõe sobre 
o Zoneamento Ecológico-Econômico, no Estado de São Paulo - ZEE-SP, atribua (V) verdadeiro 
ou (F) falso aos itens e marque a alternativa correspondente.  
(  ) O ZEE-SP é um instrumento de planejamento ambiental e territorial que estabelece 
diretrizes de ordenamento e gestão do território, de acordo com as potencialidades, 
vulnerabilidades ambientais e socioeconômicas das diferentes regiões do Estado. 
(   ) A elaboração, a implementação e a revisão do ZEE-SP serão orientadas, dentre outras, 
pela seguinte diretriz estratégica: resiliência às mudanças climáticas, com baixa 
vulnerabilidade ambiental, social, capacidade de prevenção e resposta às situações de riscos 
e desastres. 
(  ) O ZEE-SP tem por objetivos subsidiar a formulação de políticas públicas, orientar os 
investimentos públicos, privados, em consonância com diretrizes estratégicas de 
desenvolvimento sustentável, fortalecer a adoção de medidas de mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas. 
a) F – V – V. 
b) V – F – V. 
c) V – V – V. 
d) V – F – F. 
e) V – V – F.  
 
43. À luz do Decreto n.º 67430, de 30 de dezembro de 2022, assinale a alternativa incorreta. 
a) A implementação do Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado de São Paulo - ZEE-SP, deve 
contar com uma governança multitemática e multinível, que permita articulação institucional e 
participação pública. 
b) Órgãos governamentais, não governamentais e demais usuários, poderão incrementar a Rede 
ZEE-SP com dados, indicadores e informações. 
c) O licenciamento ambiental, no Estado de São Paulo, deve considerar as potencialidades, 
vulnerabilidades ambientais e socioeconômicas identificadas no ZEE-SP. 
d) Cada órgão da CEZEE-SP - deve fornecer, semestralmente, um relatório sobre a inserção do 
ZEE-SP em suas políticas setoriais, o qual será consolidado pela Secretaria Executiva da CEZEE-
SP. 
e) Serão estabelecidas parcerias para viabilizar o desenvolvimento, a atualização de dados, 
indicadores e informações de monitoramento do ZEE-SP. 
 
44. De acordo com a Lei n.° 13798, de 09 de novembro de 2009, são objetivos específicos da 
Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, exceto: 
a) Criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e fiscais, inclusive o uso do 
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poder de compra do Estado, para os fins da Lei n.° 13798/2009. 
b) Fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de efeito estufa, 
incluindo os do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL. 
c) Provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão integrada e 
compartilhada dos instrumentos da Lei n.°13798/2009. 
d) Promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados interno e 
externo. 
e) Mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como 
deslizamentos, inundações e proteção de áreas de risco, como encostas e fundos de vale. 
 
45. Assinale a alternativa correta em conformidade com a Nota Técnica sobre a RedeZEE – 
SP, 2022. 
(i) O Estado de São Paulo desenvolve uma metodologia inovadora para a construção do 
Zoneamento Ecológico-Econômico, para que o ZEE-SP, se torne um instrumento eficaz para 
o planejamento regional, ofereça orientações objetivas para os investimentos públicos, 
privados, para as estratégias de desenvolvimento, com recomendações e diretrizes 
elaboradas em articulação com os governos locais, órgãos ambientais e autoridades 
setoriais. 
(ii) A RedeZEE-SP, foi desenvolvida como instrumento para dar sustentação tecnológica às 
etapas metodológicas definidas para a elaboração e implementação do ZEE-SP. O objetivo 
deste documento é apresentar à RedeZEE-SP, a arquitetura da plataforma tecnológica e sua 
arquitetura informacional, assim como suas funcionalidades de análise integrada e de 
articulação de atores. 
(iii) A RedeZEE-SP é uma Plataforma Integrada de Planejamento e Gestão do Território, 
estruturada em arquitetura de Rede, voltada para a Gestão e Integração de Informação 
Territorial, que permite a articulação de dados e informações setoriais e socioambientais, 
integrando atores, temáticas na elaboração, implementação de políticas públicas de forma 
participativa e colaborativa. 
É(são) verdadeiro(s) o(s) item(ns):  
a) (i), (ii) e (iii).  
b) (ii) e (iii) apenas.  
c) (i) apenas. 
d) (i) e (iii) apenas. 
e) (ii) apenas. 
 
46. Tendo em vista a Resolução SEMIL n.º 036, de 31 de março de 2024, marque a alternativa 
que complete, corretamente, as lacunas. 
O Programa Município VerdeAzul – PMVA – é organizado em _______ Diretivas, compostas 
por ações, cuja execução, devidamente comprovada, será avaliada para fins de 
certificação, na forma de atribuição de pontos, em um total de _______ pontos. 
a) 05 / 30 
b) 10 / 50 
c) 10 / 100 
d) 20 / 50 
e) 50 / 100 
 
47. Observe a Lei n.º 12305, de 2 de agosto de 2010, para indicar a alternativa sobre à qual o 
texto se refere. 
Instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada. 
a) Controle social. 
b) Logística reversa.  
c) Coleta seletiva. 



16  

d) Ciclo de vida do produto. 
e) Padrões sustentáveis de produção e consumo.  
 
48. O Decreto n.º 65881, de 20 de julho de 2021, que dispõe sobre a adesão do Estado de São 
Paulo às campanhas "Race to Zero" e "Race to Resilience", no âmbito da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, determina a implementação do Plano de Ação 
Climática 2050, ___________________, que deverá contemplar metas intermediárias de 
redução de emissões de gases de efeito estufa. 
Qual alternativa completa o texto?  
a) em até 06 meses 
b) em até 12 meses  
c) em até 18 meses 
d) em até 24 meses 
e) em até 30 meses 
 
RECURSOS HÍDRICOS. 
 
49. A Lei n.º 7663, de 30 de dezembro de 1991, estabelece normas de orientação à Política 
Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. Segundo ela, assinale a alternativa incorreta. 
a) Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da 
anteriormente imposta. 
b) Serão fatores atenuantes em qualquer circunstância, na aplicação de penalidades: a inexistência 
de má-fé; a caracterização da infração como de pequena monta e importância secundária. 
c) O CRH será presidido pelo Secretário de Estado em cujo âmbito se dá a outorga do direito de uso 
dos recursos hídricos diretamente, ou por meio de entidade a ela vinculada. 
d) No caso de uso de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica aplicar-se-á 
legislação estadual específica. 
e) Cabe ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos aprovar o Plano Estadual de Recursos Hídricos 
- PERH. 
 
50. Atribua (C) para certa e (E) para errada às assertivas, depois assinale a alternativa com a 
sequência correta, de acordo com a Lei n.º 9433, de 08 de janeiro de 1997. 
(  ) Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados, 
prioritariamente, na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados no 
financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos 
Hídricos; no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
(  ) São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos: reunir, dar 
consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa e quantitativa 
dos recursos hídricos no Brasil; atualizar, permanentemente, as informações sobre 
disponibilidade e demanda de recursos hídricos em todo o Território Nacional; fornecer 
subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 
(  ) Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação: a totalidade de uma bacia 
hidrográfica, sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia, ou de 
tributário desse tributário, ou grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. A 
instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica em rios de domínio da União será efetivada por 
ato do Presidente da República. 
a) C – C – E.  
b) E – E – C. 
c) C – E – C.  
d) C – E – E.   
e) C – C – C.   
 
51. Considere o Relatório conjuntura ANA 2021 para assinalar a alternativa que apresenta 
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afirmação verídica. 
(i) As maiores demandas de água no Brasil ocorrem nas UGRHs São Francisco, Paraná, 
Uruguai, Tocantins-Araguaia, Paranaíba e Grande. Essas regiões permanecerão liderando o 
crescimento dos usos, especialmente pela expansão da irrigação mecanizada, da 
agroindústria e das cidades. 
(ii) Usos como navegação, pesca, recreação, turismo e lazer não captam água diretamente, 
ou seja, são consuntivos. Porém, estão interligados na bacia hidrográfica ou em sistemas 
hídricos específicos aos demais usos e a certo nível de manutenção das condições naturais 
ou de operação da infraestrutura, já que dependem de água em quantidade e qualidade. 
(iii) A irrigação é o maior uso da água no Brasil e no mundo, correspondendo à metade da 
água retirada no País. Esse uso corresponde à prática agrícola que utiliza um conjunto de 
equipamentos e técnicas para suprir a deficiência total ou parcial de água para as culturas, e 
varia de acordo com a necessidade de cada cultura, tipo de solo, relevo, clima e equipamento. 
a) Somente o item (i) está correto. 
b) Somente o item (ii) está correto. 
c) Somente os itens (i) e (iii) estão corretos.  
d) Somente os itens (ii) e (iii) estão corretos.  
e) Os itens (i), (ii) e (iii) estão corretos.  
 
52. Atribua (V) verdadeiro ou (F) falso aos itens e marque a alternativa correta, em 
consonância com a Resolução CONAMA n.° 357, de 17 de março de 2005. 
(  ) As águas de melhor qualidade podem ser aproveitadas em uso menos exigente, desde 
que este não prejudique a qualidade da água, atendidos outros requisitos pertinentes. 
(  ) As águas doces são classificadas como classe 3, podem ser destinadas à navegação e à 
harmonia paisagística. 
(  ) As águas salinas classificadas como classe especial, são destinadas à preservação dos 
ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral e à preservação do 
equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 
a) F – V – V. 
b) V – F – V. 
c) V – V – V. 
d) V – F – F. 
e) V – V – F.  
 
53. Conjunto de atividades exercidas regularmente pelo responsável pelo sistema ou por 
solução alternativa coletiva de abastecimento de água, destinado a verificar se a água 
fornecida à população é potável, de forma a assegurar a manutenção desta condição. 
Segundo a Portaria GM/MS n.º 888, de 4 de maio de 2021, o texto é definição de: 
a) Controle da qualidade da água para consumo humano. 
b) Plano de amostragem. 
c) Vigilância da qualidade da água para consumo humano. 
d) Padrão de potabilidade. 
e) Análise de situação de saúde. 
 
54. Conforme o Cadernos de Educação Ambiental- Recursos Hídricos 2014, qual alternativa 
pode ser considerada incorreta? 
a) O perfil do solo é uma seção vertical da superfície até a rocha matriz, que mostra, na maior parte 
dos casos, uma série de camadas dispostas, longitudinalmente, chamadas horizontes. 
b) A vazão é expressa de modo geral, em metros cúbicos por segundo, (m³/s) ou em litros, por 
segundo, (L/s). 
c) As águas subterrâneas, (29,9%), ocupam o segundo lugar em volume no ciclo hidrológico. 
d) O volume de água do planeta é fixo. Estima-se que nas formas líquida e sólida alcance 4,1 bilhões 
de quilômetros cúbicos. 
e) A Geomorfologia é o ramo das ciências geográficas que estuda as formas, as relações e a 
organização dos componentes dos sistemas que constituem a superfície terrestre, o seu relevo e o 
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comportamento hidráulico. 
 
55. Segundo art. 3º, da Deliberação CRH n.°266, de 28 de abril de 2022, a água de reuso 
abrange, exclusivamente, as modalidades de uso urbano. Leia os parágrafos e indique o(s) 
que não faz(em) parte do referido artigo.   
§ lº - A água de reuso para combate a incêndio deve estar acondicionada em reservatório que 
disponha de instalações hidráulicas exclusivas para este fim.  
§ 2° - As modalidades de reuso não são mutuamente excludentes, podendo mais de uma delas 
ser empregadas, simultaneamente, em uma mesma área.  
§ 3º - Não se inclui na definição de irrigação paisagística, a que se refere o Inciso I, a irrigação 
para usos agrícolas, pastoreio e florestais. 
§ 4º - Uso planejado de água de reuso, conduzida ao local da utilização, sem lançamento ou 
diluição prévia em corpos d'água, superficial ou subterrâneo. 
a) § 3º. 
b) § lº e § 4º. 
c) § 4º. 
d) § 2.  
e) § 2º e § 3º. 
 
56. Conforme a Lei n.º 10020, de 03 de julho de 1998, ficará delegado às Agências, a partir da 
data das respectivas instituições, o exercício das seguintes ações, dentre outras, que deverão 
ser incluídas em seus estatutos, exceto a relacionada na alternativa: 
a) Aplicar recursos financeiros a fundo perdido, dentro de critérios estabelecidos pelo Comitê de 
Bacia. 
b) Aprovar, no máximo, até 31 de dezembro de cada ano, os planos de trabalho e a proposta 
orçamentária para o exercício seguinte.  
c) Dar parecer ao Conselho de Orientação do FEHIDRO sobre a compatibilidade de obra, serviço 
ou ação, com o Plano das Bacias. 
d) Analisar técnica e, financeiramente, os pedidos de investimentos de acordo com as prioridades e 
critérios estabelecidos pelo Comitê de Bacia. 
e) Participar da gestão de recursos hídricos, juntamente com outros órgãos da Bacia. 
 
AGRICULTURA. 
 
57. Marque a alternativa incorreta, em conformidade com o Decreto Federal n.º 10688, de 26 
de abril de 2021. 
a) Compete à Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento a implementação e a gestão da Unidade Familiar de Produção Agrária - 
UFPA. 
b) As políticas públicas direcionadas à agricultura familiar deverão considerar a Unidade Familiar de 
Produção Agrária - UFPA, os empreendimentos familiares rurais, as formas associativas de 
organização da agricultura familiar e o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF. 
c) O cadastro ativo no CAF será requisito para acesso às ações e às políticas públicas destinadas à 
UFPA, ao empreendimento familiar rural e às formas associativas de organização da agricultura 
familiar. 
d) O CAF substituirá a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - Pronaf - para fins de acesso às ações e às políticas públicas destinadas à 
UFPA, aos empreendimentos familiares rurais e às formas associativas de organização da 
agricultura familiar. 
e) Associação da Agricultura Familiar é aquela que comprove a totalidade das pessoas jurídicas 
associadas com inscrição ativa no CAF e, no caso de pessoas físicas associadas, que comprove 
que o quadro é constituído por mais da metade de agricultores familiares com inscrição ativa no 
CAF. 
 
58. À luz do Decreto Estadual n.º 64842, de 05 de março de 2020, atribua (C) para certo e (E) 
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para errado, depois assinale a alternativa com a sequência correta. 
(   ) A compensação de Reserva Legal proposta fora do Estado de São Paulo observará, além 
da localização no mesmo bioma, os seguintes requisitos, cumulativamente: I- a área deve 
estar inserida nas áreas: a) identificadas como prioritárias pela União ou pelos respectivos 
Estados; b) abrangidas em bacias hidrográficas de interesse nacional compartilhadas com o 
Estado de São Paulo; II- a compensação deve estar amparada em convênio celebrado entre o 
Estado de São Paulo e o Estado onde estará localizada a Reserva Legal compensada. 
(  ) A recomposição de Área de Preservação Permanente e de Reserva Legal dos imóveis 
rurais, que integram o PRA, poderá ser efetivada no âmbito de programas governamentais 
instituídos pelo Estado de São Paulo, que contemplem a recomposição de vegetação ou por 
meio de programas instituídos por outros entes federativos e suas entidades vinculadas. 
( ) A Secretaria de Agricultura e Abastecimento poderá notificar os proprietários ou 
possuidores de imóveis rurais, quando da análise do CAR, para manifestarem interesse na 
adesão ao PRA. A notificação referida poderá ser feita por meio eletrônico, diretamente, no 
sistema de mensagens do SICAR-SP. 
a) E – C – C.  
b) C – E – E. 
c) C – E – C.  
d) C – C – E.   
e) C – C – C.   
 
59. Conforme o Decreto n.º 66508, de 15 de fevereiro de 2022, a PEAPO será implementada 
pelo Estado em regime de cooperação com a União, os Municípios, as organizações da 
sociedade civil e outras entidades privadas e será coordenada, em âmbito estadual, pelo(a):  
a) Câmara Setorial de Agricultura Ecológica da Secretaria de Agricultura.  
b) Secretaria de Agricultura e Abastecimento.  
c) Comitê Gestor do Plano Estadual de Agroecologia e de Produção Orgânica. 
d) Coordenadoria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. 
e) Secretaria de Agroecologia e de Produção Orgânica. 
 
60. Considerando-se a Lei Estadual n.º 15684, de 14 de janeiro de 2015, detectadas pendências 
ou inconsistências nas informações ou nos documentos apresentados para cadastro no 
CAR, o órgão responsável notificará o requerente ou seu representante legal, por aviso de 
recebimento AR, de uma única vez, para que preste informações complementares ou 
promova a correção e adequação das informações prestadas, com prazo:   
a) Mínimo de 90 dias. 
b) Mínimo de 30 dias. 
c) Mínimo de 120 dias. 
d) Mínimo de 60 dias. 
e) Mínimo de 180 dias. 
 
61. À luz da Lei Estadual n.º 16684, de 19 de março de 2018, avalie as assertivas e aponte a 
incorreta. 
a) Agricultura Urbana e Periurbana: conjunto de atividades de cultivo de plantas e fungos 
alimentícios, cosméticos e medicinais, bem como a criação de animais de pequeno porte, 
piscicultura, silvicultura e a produção artesanal de alimentos e bebidas para o consumo humano, 
desenvolvidas dentro e nos arredores da área urbana. 
b) Transição Agroecológica: processo gradual orientado de transformação das bases produtivas e 
sociais para recuperar a fertilidade e o equilíbrio ecológico do agroecossistema, em acordo com os 
princípios da Agroecologia, devendo priorizar o desenvolvimento de sistemas agroalimentares locais 
e sustentáveis, considerando os aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos. 
c) Agrobiodiversidade: diversidade biológica e genética de espécies cultivadas, animais e paisagens 
relacionadas à utilidade agrícola, que reflete a interação entre quem pratica atividade agropecuária 
e ambientes locais, que ao longo do tempo e nos múltiplos ecossistemas, produziu e produz 
variedades adaptadas às condições ecológicas locais, por meio de materiais propagativos 
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tradicionais, crioulos e nativos. 
d) Produção Orgânica: relação entre a diversidade biológica, os sistemas agrícolas tradicionais e o 
uso e manejo dos bens naturais vinculados ao conhecimento e à cultura dos agricultores, 
englobando produtos, saberes, hábitos e tradições de um determinado lugar ou território. 
e) Bens Naturais: elementos bióticos e abióticos da natureza essenciais e vitais para o bom 
funcionamento do planeta como a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo e todos os seres vivos. 
 
62. Atendendo a Resolução Conjunta SAA/SIMA 04/2022, de 29/07/2022, no caso de várias 
acumulações em um mesmo empreendimento, formadas por barramentos localizados em um 
mesmo curso d´água, o valor estipulado de até _____________, corresponderá à soma dos 
volumes totais armazenados em cada espelho d’água. 
Assinale a alternativa que complete a lacuna. 
a) 20.000 metros cúbicos 
b) 30.000 metros cúbicos 
c) 50.000 metros cúbicos 
d) 70.000 metros cúbicos 
e) 90.000 metros cúbicos 
 
63. Conforme as especificações contidas no art. 2º, da Resolução SMA 189/18, de 20/12/2018, 
marque a alternativa inverídica. 
a) O manejo da Vegetação de Reflorestamento em áreas destinadas à reposição florestal, motivadas 
por supressão de vegetação ou à compensação ambiental, poderá ser autorizada pela Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, deverá ter no mínimo as mesmas restrições 
estabelecidas para a Reserva Legal. 
b) O órgão ambiental poderá impor, a qualquer tempo, adequações ou a interrupção da atividade de 
Coleta, quando não observados os critérios definidos nos incisos I a V, do art. 3º, Seção II, Da 
Exploração Seletiva em Área de Vegetação Natural. 
c) A Exploração Seletiva em Área de Vegetação Natural sem Propósito Comercial, de que trata o 
caput, deverá ser realizada somente em vegetação secundária nos estágios inicial, médio e 
avançado de regeneração, vedada a exploração de espécies ameaçadas de extinção, não podendo 
exceder trinta metros cúbicos anuais.  
d) Não poderão ser destinadas ao reflorestamento: áreas designadas a reparação de dano 
ambiental; áreas em que a vegetação natural tenha sido descaracterizada devido à ocorrência de 
incêndio, desmatamento ou qualquer outro tipo de intervenção não autorizada ou não licenciada, de 
acordo com as normas vigentes à época.   
e) Nas unidades de conservação de posse e domínio particular, respeitados os instrumentos de 
planejamento ou ordenamento de uso desses territórios, aplicar-se-á o disposto na Resolução SMA 
189/18, de 20/12/2018.  
 
64. Segundo o estabelecido na Resolução Conjunta SAA/SIMA 003/2020, de 16/09/2020, 
marque a alternativa verdadeira em relação aos itens. 
I- Durante o monitoramento da recuperação da vegetação nativa, o proprietário ou possuidor 
rural deverá, sempre que necessário, indicar eventual frustração do PRADA, podendo, 
independentemente de qualquer penalidade, indicar as ações corretivas ou modificativas que 
sejam necessárias para a recuperação da área e conclusão do projeto.   
II- O monitoramento da recomposição da vegetação nativa para os imóveis rurais 
especificados no art. º3º, inciso V e parágrafo único, da Lei Federal n.º12651, de 25/05/2012, 
com destaque para aqueles com até 6 módulos fiscais, poderá ser realizado pelos 
proprietários ou pelos possuidores dos imóveis rurais, mediante protocolo simplificado, 
disponibilizado por Resolução Conjunta das Secretarias de Agricultura e Abastecimento e de 
Infraestrutura e Meio Ambiente.   
III- Fica estabelecido o prazo de até 5 anos para as necessárias revisões periódicas deste 
manual, de forma a se manter as normas atualizadas frente aos avanços do conhecimento 
científico e da prática adquirida na implementação das ações de regularização ambiental dos 
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imóveis rurais no Estado de São Paulo.   
a) Somente I e III são corretos. 
b) Somente I é correto. 
c) I, II e III são corretos. 
d) Somente II e III são corretos. 
e) Somente III é correto. 
 
 


